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1. INTRODUÇÃO 

Os cenários são ferramentas de planejamento utilizadas para dar coerência a uma série 
de elementos difusos, procurando extrair deles orientações para os próximos passos, ou 
seja, para a proposição de ações. 

O presente relatório, Produto 05: Projeções de Cargas Domésticas, Industriais e do Setor 
Agropecuário, tem como objetivo apresentar a elaboração dos cenários da bacia do 
Paraná 3 em termos de carga poluente lançada para o setor doméstico, pecuário e 
agroindustrial, com a premissa de avaliar as possíveis alterações no uso e ocupação do 
solo, além de alterações nas políticas públicas e no quadro socioeconômico cultural. 

O presente produto está subdividido em quatro atividades: 

A Atividade 01 trata da identificação dos projetos e programas existentes, em nível 
Federal e Nacional, que estejam relacionados ao desenvolvimento da área de 
esgotamento sanitário, tratamento de efluentes industriais e manejo do uso do solo das 
áreas de atividade agropecuária, tendo como intuito auxiliar a articulação e a escolha dos 
elementos dos cenários a serem trabalhados na etapa de prognóstico.  

A Atividade 02 é dedicada à elaboração dos cenários futuros onde será utilizada a 
metodologia de cenários para articular as variáveis relevantes na dinâmica 
socioeconômica da bacia hidrográfica BP-3, definidas em função das percepções acerca 
do ambiente e do contexto em que as decisões de gestão devem ser tomadas. Essas 
percepções serão realizadas a partir dos resultados gerados nos Produtos anteriores, das 
contribuições dos atores sociais do estado e dos fatores exógenos (políticos, econômicos 
e sociais). Nesse contexto, serão considerados para a construção dos cenários as 
alterações da dinâmica social e econômica da bacia, do uso e ocupação do solo e os 
efeitos sobre a demanda qualitativa de recursos hídricos. 

A Atividade 03 apresenta a estimativa das cargas futuras que serão calculadas baseadas 
no crescimento populacional projetado para o horizonte de 2034 e nos Planos Municipais 
de Saneamento Básico (PMSB) em vigor na bacia. O procedimento de cálculo será feito 
da mesma forma que foi apresentada na Atividade 01 do P-04 (Cálculo das cargas 
atuais). 

A análise da evolução das cargas de origem industrial será feita por tipologia das 
atividades mais relevantes para a região, de forma a facilitar a escolha de critérios de 
articulação. Por exemplo, no estudo do Plano de Bacia do Rio Tibagi (ÁGUASPARANÁ, 
2013a) a evolução da carga industrial foi dividida em três componentes: industrial urbana; 
agroindustrial; e indústria de papel e celulose, pois este era o ramo industrial de maior 
destaque na região.  

As projeções de cargas de origem agrícola e pecuária serão calculadas de acordo com a 
mesma metodologia descrita no item anterior, considerando as variações decorrentes da 
modificação dos usos do solo prevista na elaboração dos cenários. 

A Atividade 04 contém a análise do balanço hídrico qualitativo dos cenários, para tanto, 
foi estipulado que as variáveis articuladas pelos cenários (projeções e tendências, 
parâmetros e condicionantes e os impactos dos cenários foram avaliados em termos de 
riscos relativos ao “balanço hídrico” qualitativo. Nessa abordagem, os riscos foram 
calculados com base em probabilidades, através da comparação entre vazão requerida 
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para a diluição da carga poluidora na condição de contorno, definidas pelas Classes 1, 2 
e 3 do CONAMA 357/05 e as diferentes vazões da curva de permanência da bacia,  

A metodologia da análise do balanço hídrico qualitativo é uma abordagem que vem 
sendo utilizada em estudos de cenários de Planos de Bacias hidrográficas, como o Plano 
de Bacia do rio Paranaíba (ANA, 2013), os Planos de Recursos Hídricos e de 
Conservação da Biodiversidade e das Propostas de Enquadramento dos Corpos de Água 
da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, e da Bacia Hidrográfica do Rio Corrente e Riachos 
do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho (INEMA, 2015) e Plano Estadual de Recursos 
Hídricos de Goiás (SECIMA, 2015). Por outro lado, ela exige comprometimento das 
escolhas por parte do Comitê e dos demais membros envolvidos na gestão dos 
instrumentos da PNRH, o que muitas vezes torna a discussão mais extensa que o tempo 
de execução do próprio Plano. 

Cabe destacar que essa proposta de metodologia para a elaboração da etapa de 
Prognóstico do estudo do Enquadramento na BP-3 descreve uma abordagem de análise 
diferente da proposta pelo Termo de Referência do presente Projeto, que orienta o uso 
da vazão Q70% (vazão com 70% de permanência). A Consultora entende a importância 
das colocações dispostas no Termo de Referência e justifica a proposição dessa nova 
abordagem pelo fato da mesma funcionar como uma análise de sensibilidade da 
qualidade da água em bacias hidrográficas, permitindo que, através da espacialização 
conjunta desses resultados com a localização dos usos da água (existentes e futuros), 
sejam gerados mapas de apoio às escolhas das vazões de referência em função do risco 
obtido e do uso da água para diferentes regiões da bacia. Dessa forma, o instrumento de 
enquadramento torna-se uma ferramenta de planejamento para a articulação entre a 
gestão de uso do solo e a gestão de recursos hídricos.  

No que diz respeito aos dados de vazão da base ottocodificada do ÁGUASPARANÁ, o 
cálculo foi realizado através do software Regionaliza 2014, desenvolvido em decorrência 
do Contrato de Prestação de Serviços CPS-028/2012, que celebraram entre si a 
Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) e o Instituto de Tecnologia para o 
Desenvolvimento (LACTEC). 
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2. A METODOLOGIA DE CENARIZAÇÃO 

 Conceituação 2.1.

Conforme estabelecido na Lei 12.726/99, existem duas instâncias de planejamento 
previstas pela Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Paraná: a instância 
do Plano Estadual (PLERH) e a do Plano de Bacia Hidrográfica (PBH). 

O Plano de Bacia Hidrográfica é de longo prazo, com horizonte de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas, projetos, ações e 
atividades. Prospectivamente, o Plano de Bacias parte da análise de cenários alternativos 
de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações dos 
padrões de ocupação do solo. 

Seguindo a tendência do setor de recursos hídricos inaugurada pelo Plano Nacional de 
Recursos Hídricos, a utilização de cenários na BP3 lhe dá um caráter estratégico. O 
Plano Nacional, elaborado pela Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente em 2006, desenvolveu em profundidade e rigor uma metodologia prospectiva 
de cenários de maneira a possibilitar a explicitação de futuros alternativos prováveis para 
os recursos hídricos nacionais. 

Os cenários são ferramentas de planejamento utilizadas para dar coerência a uma série 
de elementos difusos e procurando extrair deles orientações para a proposição de ações, 
o que implica decisões de gestão. A complexidade e a imprevisibilidade inerentes aos 
processos de decisão levaram à utilização de “cenários” como instrumentos para ordenar 
as percepções acerca dos ambientes (contexto) nos quais certas decisões devem ser 
tomadas, reduzindo a variabilidade das possibilidades e explicitando a imprevisibilidade. 
Segundo esta metodologia, os cenários não procuram reduzir a variabilidade projetando 
uma realidade “mais provável”. Ao contrário, ao explicitar e articular a imprevisibilidade, 
eles representam “futuros alternativos possíveis” (ou plausíveis) e, por isso mesmo, são 
ferramentas apropriadas para processos de planejamento de longo prazo, que envolvem 
grandes incertezas e medidas de grande impacto econômico e/ou social. 

Esta etapa de trabalho se concentra na definição de cenários, entendidos como situações 
distintas de parâmetros que levariam a diferentes configurações de qualidade da água, 
bem como diferentes ambientes/contextos em que as decisões de gestão (medidas 
estruturais e não estruturais) devam ser tomadas. 

Sendo assim, os Cenários deste Plano foram concebidos de forma a permitir a tomada de 
decisões estratégicas para a gestão de recursos hídricos, porém não tem a pretensão de 
prever o futuro e nem eclipsar a responsabilidade dos órgãos gestores em sua tomada de 
decisões. Os cenários podem subsidiar essas decisões, fornecendo informações 
essenciais, mas as decisões não são simuladas nos cenários; na realidade, tais decisões 
dependem de objetivos e de metas que não foram estabelecidas anteriormente aos 
cenários, mas o serão depois deles, nas etapas subsequentes do Plano. 

É bom ter sempre em perspectiva que a definição de cenários não esgota nem encerra o 
processo de planejamento, mas é somente um passo intermediário na busca de uma 
“estratégia robusta” – aquela que define decisões a tomar contemplando todos os 
cenários como igualmente possíveis. Os cenários aqui definidos são tão somente 
algumas das combinações possíveis de tendências e percepções, aquelas que parecem 
hoje as mais plausíveis ou mais importantes. Idealmente, o processo de elaboração de 



7 
 

cenários e a revisão periódica de suas implicações sobre as estratégias de gestão devem 
ser continuados, de forma a poder sempre instruir e informar um processo de decisão 
racional e competente. 

Visando a progressão no sentido de tornar claros os diversos posicionamentos setoriais, 
será sempre necessária a realização de processos interativos de articulação entre os 
setores usuários e intervenientes para poder antecipar os potenciais conflitos de uso, 
discutir e apresentar propostas de compatibilização dos interesses setoriais, na busca de 
um quadro referencial que seja comum a todos os agentes. 

A matéria prima dos cenários é, portanto, o conjunto das hipóteses que representam as 
condições mais prováveis sobre o uso das águas – o contexto dos conflitos. Mais uma 
vez, uma das vantagens da metodologia de planejamento estratégico utilizando cenários 
é que estes, de certa forma, fornecem os caminhos e o material básico para a 
explicitação dos argumentos contraditórios que costumam ocorrer em processos 
decisórios participativos. Ao permitir a articulação livre, porém ordenada e coerente de 
tendências, os cenários podem representar percepções distintas com as quais os 
diversos setores participantes se identificam em maior ou menor grau, positiva ou 
negativamente, facilitando a identificação de trade-offs entre eles. 

No Paraná, a Lei Estadual 12.726/99, em seus fundamentos, define inclusive os 
territórios onde esses conflitos devem ocorrer, quando define a bacia hidrográfica como a 
unidade territorial para implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos e 
atuação do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A mesma Lei 
indica ainda os atores nesses conflitos, ao determinar que “a gestão dos recursos 
hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades”. 

Da análise dos impactos dos cenários sobre o balanço qualitativo, podem ser traçadas 
diversas diretrizes que poderão levar à definição de uma estratégia robusta para a gestão 
dos recursos hídricos da Bacia do Paraná 03. Algumas dizem respeito à questões mais 
fundamentais de gestão, como a determinação de critérios de gestão e de análise 
técnica. Outras se referem à forma de aplicação dos diferentes instrumentos previstos na 
legislação de recursos hídricos. Todas essas diretrizes visam a definir alternativas de 
controle da poluição. 

 A Organização dos Dados 2.2.

Sejam quais forem as variáveis a serem articuladas pelos cenários, os impactos 
resultantes serão avaliados em termos de riscos relativos ao “balanço hídrico” qualitativo. 
Tais riscos são calculados com base em probabilidades, ou seja, são determinados a 
partir de estatísticas de registros de dados, formando um conjunto extenso de tabelas. 

Os sistemas de gestão de recursos hídricos possuem uma expressão espacial 
importante, o que exige que as informações estejam associadas às variáveis geográficas, 
permitindo a análise de áreas e as densidades de ocupação dessas áreas. Outro aspecto 
do modelo de áreas é a possibilidade de agrupar informações e realizar análises de 
gestão por bacias e sub-bacias hidrográficas, satisfazendo implicitamente a Lei 9.433/97 
no seu Capítulo I. 

Assim, no modelo aqui utilizado para a avaliação do impacto dos cenários sobre os 
balanços hídricos, todos os dados e as análises são baseadas em áreas elementares, 
aqui chamadas de células de análise. Os dados sobre padrões de uso do solo, 



8 
 

disponibilidade hídrica e as delimitações geográficas com suas respectivas áreas são 
projetados nessas células por georreferenciamento. As células, por sua vez, são 
organizadas em tabelas com seus atributos, e essas tabelas articuladas em bancos de 
dados relacionais, com interfaces entre diversos sistemas de processamento dessas 
informações, alguns de georreferenciamento, outros de simulação e outros de 
visualização, montados com o objetivo de responder a perguntas pertinentes à análise 
desejada. 

Os bancos de dados assim organizados são conhecidos como “cubos” e se prestam a um 
processo analítico específico (OLAP – On Line Analytical Process), que é uma forma de 
organizar e de processar grandes bancos de dados com o objetivo de facilitar e tornar 
mais rápida a realização de análises agregadas e a criação de relatórios. Os bancos de 
dados OLAP organizam dados por nível de detalhe, usando categorias pertinentes ao tipo 
de aplicação para analisar os dados e agregá-los em níveis adequados para a análise. 
No caso do PADE PB3 algumas dessas categorias são, por exemplo, as AEGs do 
PLERH, que coincidem com as Áreas Estratégicas de Gestão do Plano de Bacia, 
microrregiões, ou ainda os municípios inseridos na área de estudo. 

Um conjunto de níveis que abrange um aspecto dos dados, como sub-bacia/bacia, ou 
município/região de planejamento/unidade da federação, é chamado de dimensão. Os 
bancos de dados OLAP são chamados de cubos porque combinam diversas dimensões, 
por exemplo, divisão administrativa ou bacia hidrográfica, permitindo a agregação das 
informações em diversos níveis nessas dimensões, como a disponibilidade hídrica ou a 
demanda. Os cubos permitem ainda que certas análises que dependem da relação entre 
variáveis, como os balanços hídricos, possam ser realizadas em diversos níveis de 
agregação. 

Assim, as células de análise foram determinadas a partir do cruzamento de dois 
elementos espaciais distintos, vindos de fontes diferentes: 

 os perímetros dos setores censitários levantados pelo censo de 2010, 
representando a dimensão demográfica e administrativa da bacia, com a 
identificação de setores, distritos e municípios do Estado, em que as informações 
dos setores censitários podem ser agregadas; 

 os perímetros das ottobacias trecho presentes na área do Paraná 03, 
representando a dimensão hidrográfica da bacia, com a identificação das 3 Áreas 
Estratégicas de Gestão em que as informações das sub-bacias podem ser 
agregadas. 

Um esquema conceitual é apresentado na Figura 2.1, exemplificando os níveis 
administrativos e hidrográficos que subsidiaram a elaboração das células, sendo que 
suas informações e resultados podem ser apresentados em qualquer nível ou dimensão 
desejada. 
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Figura 2.1 – Exemplo de Níveis de Agregação 

 
FONTE: Adaptado de IBGE (2010) e ÁGUASPARANÁ (2015) 

Como produto deste cruzamento, foram estabelecidas 23.339 células utilizadas para os 
cenários da PADE BP3, cobrindo todos os 840.227,48 hectares da bacia, segundo a base 
do ÁGUASPARANÁ (2015). O tamanho médio dessas unidades é de 36 ha, sendo a 
maior de 2698 ha, e a menor próximo a zero, fato recorrente devido à pequenas 
divergências espacial entre as bases de fontes diferentes, mas que não significam 
qualquer problema à análise proposta. Dentro da escala adequada à bacia, as células 
estão representadas na Figura 2.2 
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Para a identificação de cada célula de análise, foi gerado um código alfanumérico 
individual à cada célula, e todas as informações características atreladas à tal código, de 
modo que possibilite agregações e desagregações em vários níveis, tanto no âmbito 
administrativo quanto no hidrológico. 

As tabelas apresentadas a seguir mostram algumas estatísticas referentes à agregação 
das células do cubo montado para o PADE BP3. A Tabela 2.1 apresenta algumas 
estatísticas demográficas e espaciais das células de análise agregadas pela dimensão 
administrativa do cubo (microrregiões e municípios), enquanto a Tabela 2.2 apresenta as 
mesmas informações orientadas pela dimensão hidrográfica do cubo, agregando as 
informações das células por ottobacias nível 5 e Áreas Estratégicas de Gestão. 

Nas tabelas, a coluna ‘Nº CÉLULAS’ representa uma contagem de células inseridas nas 
respectivas regiões, já as colunas ‘Área Total’ e ‘População Total’ somam a totalidade da 
área e habitantes, e por fim, o campo de ‘Densidade Populacional Média’ calcula a média 
das densidades de cada célula inserida na região analisada, não representando a 
densidade pela divisão entre população total e área total. Ademais, as barras coloridas 
permitem ao leitor uma comparação entre as magnitudes das áreas e da população em 
cada um dos níveis de agregação das células de análise. 

Tabela 2.1 – Estatísticas de Dimensão Administrativa 

 
FONTE: Elaborado pela Consultora  

Regiões Administrativas Nº CÉLULAS Área Total (ha) População Total
Densidade 

Populacional Média

Cascavel 1.122 45.063,64 92.111 11,65

CASCAVEL 639 27.449,08 88.645 19,86

SANTA TEREZA DO OESTE 483 17.614,56 3.466 0,78

Foz do Iguaçu 8.519 270.744,51 359.580 5,05

CÉU AZUL 1.732 27.856,40 10.025 0,73

FOZ DO IGUAÇU 949 30.210,21 230.274 31,41

ITAIPULÂNDIA 262 27.354,50 8.872 2,03

MATELÂNDIA 575 10.447,46 11.243 2,92

MEDIANEIRA 681 25.151,60 33.643 3,64

MISSAL 679 32.440,16 10.474 1,09

RAMILÂNDIA 819 23.719,52 4.134 0,33

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 309 14.312,46 19.901 9,60

SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 729 46.543,19 22.041 2,74

VERA CRUZ DO OESTE 1.784 32.709,02 8.973 0,73

Toledo 13.698 524.419,32 274.614 1,64

DIAMANTE D'OESTE 935 30.911,22 5.027 0,67

ENTRE RIOS DO OESTE 243 11.498,87 3.881 1,22

GUAÍRA 776 50.718,83 30.181 1,78

MARECHAL CÂNDIDO RONDON 2.486 71.883,76 46.309 1,91

MERCEDES 837 19.107,85 4.929 0,57

NOVA SANTA ROSA 340 17.833,04 7.096 1,13

OURO VERDE DO OESTE 1.115 29.304,43 5.692 0,56

PATO BRAGADO 156 12.109,46 4.706 2,14

QUATRO PONTES 273 11.439,34 3.803 0,87

SANTA HELENA 1.228 66.065,54 23.182 1,26

SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS 1.088 18.242,12 3.830 0,70

SÃO PEDRO DO IGUAÇU 1.111 30.832,60 6.491 0,55

TERRA ROXA 565 32.661,12 9.634 0,95

TOLEDO 2.421 115.666,51 118.864 4,05

TUPÃSSI 4 456,74 26 0,06

MARIPÁ 120 5.687,92 964 0,36

Total Geral 23.339 840.227,48 726.305 3,37



12 
 

Tabela 2.2 – Estatísticas de Dimensão Hidrográfica 

 
FONTE: Elaborado pela Consultora 

 Modelo de análise do impacto dos cenários 2.3.

Os cenários foram analisados em termos de riscos de déficit no balanço hídrico 
qualitativo a partir da agregação, em algum nível significativo, das informações de 
disponibilidade hídrica e carga poluidora em cada célula de análise. Os riscos são 
quantificados em termos da probabilidade da ocorrência de déficit desse balanço, 
baseando-se na permanência da vazão1 necessária para trazer as concentrações de 
poluentes para dentro da faixa adotada de enquadramento. 

Assim, a Tabela 2.3 apresenta os 7 níveis de risco associados ao balanço hídrico 
qualitativo. 

Tabela 2.3 - Níveis de Risco e sua Caracterização – Qualitativo 

Nível de 
Risco 

Faixa de 
Permanência da 

Vazão de Diluição 

Caracterização do Risco Face à Frequência de 
Ocorrência 

1 0<Qdiluição<=Q100% 
Risco praticamente nulo, a vazão de diluição necessária é 

menor que a vazão mínima registrada. 

2 
Q100%<Qdiluição<= 

Q95% 
Risco baixo, dentro da faixa de referência para instrumento 

de outorgas. 

3 
Q95%< Qdiluição 

<=Q70% 
Risco médio, limite da aplicação dos instrumentos de 

outorga de lançamento. 

4 
Q70% < Qdiluição 

<=Q50% 

Risco alto, a diluição adequada ocorre com menos 
frequência que o previsto pelo instrumento de outorga de 

lançamentos. 

5 
Q50%< Qdiluição 

<=QMÉDIA 
Risco alto e frequente, mais da metade do tempo não 

ocorre diluição adequada. 

6 
QMÉDIA< Qdiluição 

<=Q10% 
Risco muito alto, a diluição adequada ocorre com menos 

frequência que a vazão média. 

                                                 
1 Conceito baseado na Curva de Permanência: curva acumulativa de frequência da série 
temporal contínua dos valores das vazões, observadas em um posto fluviométrico, que 
indica a porcentagem de tempo que um determinado valor de vazão foi igualado ou 
ultrapassado durante o período de observação (PINTO et al., 1976). 

Regiões Hidrográficas Nº CÉLULAS Área Total (ha) População Total
Densidade 

Populacional Média

BP3‐01 7.524 310.331,04 158.404 1,49

84313 48 2.634,05 149 0,06

84315 254 9.665,32 2.301 0,63

84316 2.263 75.079,89 54.024 1,82

84317 402 17.914,18 2.679 0,35

84319 4.557 205.037,60 99.252 1,50

BP3‐02 4.198 145.323,57 177.090 5,14

84316 4.198 145.323,57 177.090 5,14

BP3‐03 11.617 384.572,87 390.812 3,93

84311 448 4.159,29 138.983 43,90

84313 11.169 380.413,58 251.829 2,33

Total Geral 23.339 840.227,48 726.305 3,37
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FONTE: Elaborado pela Consultora 

No balanço hídrico qualitativo, foram selecionados os seguintes parâmetros a serem 
estudados: (i) demanda bioquímica de oxigênio (DBO), e (ii) fósforo total. Esses 
indicadores foram selecionados por representarem a condição da qualidade da água 
tanto nas aglomerações urbanas mais importantes, quanto nas áreas agrícolas, que 
representa um dos vetores de expansão mais significativos nos estudos de cenários da 
bacia do Paraná 3. A partir dos valores das cargas poluidoras calculadas, foram 
determinadas as vazões necessárias para a diluição dessas cargas. O cálculo foi 
realizado a partir da divisão dos valores de cargas poluidoras, em kg/s, pelos limites 
definidos pelas Classes 1, 2 e 3 da Resolução CONAMA nº357/2005 (Tabela 2.4) em 
mg/L, resultado este chamado no presente relatório de vazão de diluição. Portanto, essas 
vazões representam a quantidade mínima de água que o corpo hídrico deveria ter para 
que a carga remanescente estimada em cada uma das 23.339 células não ultrapasse os 
padrões estabelecidos pela legislação. 

Tabela 2.4 - Limites das Cargas Poluidoras em Ambiente Lótico 

Parâmetro Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 

Demanda 
Bioquímica 
de Oxigênio 
[mg/L] O2] 

DBO5,20 < 3,0 < 5,0 < 10,0 - 

Fósforo Total 
[mg/L P] 

PT – Ambiente lótico* e 
tributários de ambientes 

intermediários** 
0,1 0,1 0,15 - 

* Ambiente Lótico: ambiente relativo às águas continentais moventes (definição disposta na Res. CONAMA nº 357/2005). 

As águas continentais moventes são representadas por rios, corredeiras, riachos, córregos e canais, caracterizados por 

apresentar uma hidrodinâmica com velocidade significativa na direção longitudinal. 

** Ambiente Intermediário: ambiente intermediário entre o lótico e o lêntico, sendo o ambiente lêntico correspondente às 

águas continentais com velocidade longitudinal menos expressiva, como é o caso de lagoas, lagoas, açudes e 

reservatórios.  

FONTE: CONAMA 357/05 

Posteriormente, o nível de risco foi calculado a partir da permanência da vazão de 
diluição necessária. Além disso, ele foi avaliado no nível das 23.339 células de análise, 
admitindo-se que as condições de poluição de cada célula não se propagam além dela. 
Assim, o foco do balanço hídrico qualitativo foi a determinação do risco de não diluição, 
ou diluição insuficiente, da carga de DBO e de fósforo afluentes aos rios. 

 Cargas de Origem Doméstica 2.4.

Para o cálculo da carga de origem doméstica projetada, foram previstas como 
embasamento três variáveis essenciais a qualquer planejamento orientado à saneamento 
básico, sendo eles projeção populacional, análise de infraestrutura e identificação de 
projetos futuros. 

Através do primeiro alicerce, a projeção populacional, pode-se quantificar qual será a 
carga estimada gerada pela população residente na bacia. O segundo, permite a 
quantificação da carga que pode ser abatida frente à gerada, nesse caso através dos 
sistemas de tratamento de efluentes. Por fim, a identificação de projetos futuros 
apresenta condições que podem ou não ocorrer, como por exemplo, uma expansão já 
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prevista da coleta de efluentes, que poderia diminuir a carga remanescente, ou a 
instalação de um complexo industrial que possa potencializar a carga gerada. 

Portanto, a primeira estimativa realizada diz respeito à população esperada para o ano 
horizonte da Proposta de Atualização do Enquadramento, 2034. É conhecido que 
inúmeros fatores internos e externos podem influenciar no crescimento populacional, e 
que esse número futuro não depende de fatos ou estatísticas passadas. Também 
existem inúmeros métodos para tais estimativas, que podem levar à divergência a 
precisão dos números resultantes. 

Entretanto, o atual exercício de cenarização não pretende cravar com precisão qual será 
a população da bacia em 2034, mas apresentar um linha de tendência em que se possa 
observar qual a magnitude deste valor, onde obviamente está intrínseco uma margem de 
variação. Esse pressuposto está em consonância com a definição de cenários, que 
pretendem apresentar condições de contorno futuras, ou as variações possíveis. 

Isto posto, adotou-se então o método de projeção geométrica da população com base 
nos censos demográficos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) nos anos de 2000 e 2010. A fim de se evitar as flutuações decorrentes da 
migração entre municípios vizinhos, calcularam-se as taxas referentes às microrregiões 
inseridas no Paraná 03, que foram aplicadas às populações municipais. Tais valores 
estão apresentados na tabela a seguir. 

Tabela 2.5 – Projeção Populacional 

Município Microrregião Pop. 2000 Pop. 2010 Taxa Pop. 2034 
Cascavel Cascavel 245.369 286.205 1,51% 410.109 
Céu Azul Foz do Iguaçu 10.445 11.032 0,24% 11.679 
Diamante D'Oeste Toledo 4.878 5.027 1,22% 6.722 
Entre Rios do Oeste Toledo 3.328 3.926 1,22% 5.250 
Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu 258.543 256.088 0,24% 271.105 
Guaíra Toledo 28.659 30.704 1,22% 41.056 
Itaipulândia Foz do Iguaçu 6.836 9.026 0,24% 9.555 
Marechal Cândido Rondon Toledo 41.007 46.819 1,22% 62.605 
Maripá Toledo 5.889 5.684 1,22% 7.600 
Matelândia Foz do Iguaçu 14.344 16.078 0,24% 17.021 
Medianeira Foz do Iguaçu 37.827 41.817 0,24% 44.269 
Mercedes Toledo 4.608 5.046 1,22% 6.747 
Missal Foz do Iguaçu 10.433 10.474 0,24% 11.088 
Nova Santa Rosa Toledo 7.125 7.626 1,22% 10.197 
Ouro Verde Do Oeste Toledo 5.472 5.692 1,22% 7.611 
Pato Bragado Toledo 4.093 4.822 1,22% 6.448 
Quatro Pontes Toledo 3.646 3.803 1,22% 5.085 
Ramilândia Foz do Iguaçu 3.868 4.134 0,24% 4.376 
Santa Helena Toledo 20.491 23.413 1,22% 31.307 
Santa Tereza do Oeste Cascavel 10.754 10.332 1,51% 14.805 
Santa Terezinha De Itaipu Foz do Iguaçu 18.368 20.841 0,24% 22.063 
São José das Palmeiras Toledo 4.102 3.830 1,22% 5.121 
São Miguel do Iguaçu Foz do Iguaçu 24.432 25.769 0,24% 27.280 
São Pedro do Iguaçu Toledo 7.277 6.491 1,22% 8.680 
Terra Roxa Toledo 16.300 16.759 1,22% 22.410 
Toledo Toledo 98.200 119.313 1,22% 159.541 
Tupãssi Toledo 8.018 7.997 1,22% 10.693 
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Município Microrregião Pop. 2000 Pop. 2010 Taxa Pop. 2034 
Vera Cruz do Oeste Foz do Iguaçu 9.651 8.973 0,24% 9.499 

FONTE: Adaptado de IBGE (2010). 

De posse dos resultados, os habitantes de cada setor censitário foram projetados de 
modo que atendessem as taxas de crescimento, extrapolando tal valor até o ano de 
2034, a fim de que a soma da população dos setores fosse igual à população total 
municipal para o ano. As exceções são os municípios de borda, que estão no limite da 
bacia e não possuem a totalidade de seus territórios inseridos nessa área. Para estes 
casos, o somatória da população dos setores inseridos na bacia não é igual ao total 
municipal. Já no caso dos setores que estão apenas parcialmente na área de 
abrangência do Paraná 03, utilizou-se o critério de proporcionalidade relativa à área. 

A população estimada adotada é única em todos os cenários desenvolvidos, não sendo 
identificados e aplicados fatores que permitam uma variabilidade aos números 
projetados. 

O segundo atributo analisado diz respeito à infraestrutura de saneamento atual e futura 
presente nos municípios, sendo considerado uma variável a ser articulada na estimativa 
das cargas domésticas. 

Mais precisamente, foram articuladas a taxas de coleta e tratamento de cada município, 
onde em um primeiro caso, os níveis atuais são mantidos para o ano de 2034 mesmo 
com o crescimento populacional. Isso significa que para manter a porcentagem atual de 
coleta e tratamento, os municípios deverão investir recursos para ampliar suas 
capacidades atuais. Por exemplo, um município que possui atualmente 50% de coleta de 
esgoto, e tem um aumento projetado de população, precisa ampliar sua rede de coleta 
para captar ao menos metade do efluente gerado pela parcela crescente da população, 
se quiser manter seu nível de 50% de coleta. Se, por outro lado, o mesmo município não 
investir em saneamento, mantendo apenas a estrutura atual, a porcentagem de 
população atendida obviamente será reduzida. 

Assim, a primeira opção pressupõe que os municípios da bacia investirão apenas o 
suficiente para manter os níveis atuais de atendimento, reconhecendo que para isso já é 
necessário o dispêndio de significativo esforço por parte das administrações públicas. Os 
índices adotados foram subsidiados pelos Planos Municipais de Saneamento Básico 
(PMSBs) e pelo Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS), conforme 
apresenta a Tabela 2.6, disposta a seguir. 

Tabela 2.6 – Índices de Coleta e Tratamento de Efluentes 

Município Índice de Coleta Índice de Tratamento 

Cascavel 0,80 1,00 

Céu Azul 0,71 1,00 

Diamante d'Oeste 0,00 0,00 

Entre Rios do Oeste 0,00 0,00 

Foz do Iguaçu 0,70 1,00 

Guaíra 0,60 1,00 

Itaipulândia 0,41 1,00 

Marechal Cândido Rondon 0,12 1,00 

Maripá 0,00 0,00 

Matelândia 0,53 1,00 
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Município Índice de Coleta Índice de Tratamento 

Medianeira 0,23 1,00 

Mercedes 0,00 0,00 

Missal 0,00 0,00 

Nova Santa Rosa 0,00 0,00 

Ouro Verde do Oeste 0,00 0,00 

Pato Bragado 0,00 0,00 

Quatro Pontes 0,00 0,00 

Ramilândia 0,00 0,00 

Santa Helena 0,77 1,00 

Santa Tereza do Oeste 0,00 0,00 

Santa Terezinha de Itaipu 0,38 1,00 

São José das Palmeiras 0,00 0,00 

São Miguel do Iguaçu 0,63 1,00 

São Pedro do Iguaçu 0,00 0,00 

Terra Roxa 0,00 0,00 

Toledo 0,78 1,00 

Tupãssi 0,00 0,00 

Vera Cruz do Oeste 0,57 1,00 

Fonte: SNIS (2013), PMSBs. 

Já a segunda alternativa para a referida variável, considera que a totalidade dos 
municípios atenderão às metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Saneamento 
Básico (PLANSAB) de 2013, que prevê que a região sul do país tenha níveis de 
atendimento da ordem de 99% para a coleta de esgoto sanitário, e que o tratamento 
desse efluente seja de 94%. 

Sob o ponto de vista ambiental, tal alternativa promove uma significativa redução da 
carga de DBO, principalmente, promovendo inúmeros ganhos e vantagens à bacia, 
contudo depende de um esforço ainda maior se comparado àquele necessário na 
alternativa anterior, já que este deverá avançar além do crescimento populacional 
estruturalmente para que a parcela da população atendida alcance os níveis desejáveis 
no PLANSAB. 

A terceira e última alternativa observada para a estimativa das cargas relacionadas à 
origem doméstica abrange a intervenções que podem ser mapeadas ou elencadas, e que 
produzam impactos diretos sobre o crescimento populacional ou sobre a infraestrutura de 
saneamento. 

Através de pesquisas e contatos com atores da bacia, não foram observados fatores que 
possam interferir de maneira diferenciada ao previsto no crescimento populacional, 
mantendo-se a premissa de um aumento acentuado de habitantes, também decorrente 
do crescimento da agricultura e pecuária da região, abordados posteriormente. 

Quanto à infraestrutura, foram identificadas algumas novas Estações de Tratamento de 
Efluentes, disponibilizadas pela Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), 
além daquelas destacadas nos PMSBs. Essas novas estações puderam ser alocadas em 
suas respectivas posições previstas, o que poderia provocar alterações na distribuição 
das cargas na hidrografia selecionada para enquadramento, contudo não foram obtidas 
informações concernentes à população atendida e eficiências de tratamento de DBO e 
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Fósforo. Assim, elas não estão sendo consideradas para os resultados atuais dos 
cenários, mas deverão ser incluídas em posterior revisão deste relatório, mediante a 
disponibilização das referidas informações. 

De acordo com os índices de coleta e tratamento de esgoto sanitário, as populações de 
cada município foram categorizadas nas seguintes classes: 

 População com coleta e com tratamento – Grupo A (PCT); 
 População com coleta e sem tratamento – Grupo B (PST); e, 
 População sem coleta – Grupo C (PSC). 

Pra o cálculo da carga gerada, foram utilizados como referência os valores de 
contribuição per capita de 54 g/hab.dia para DBO e 1 g/hab.dia para fósforo total (VON 
SPERLING, 2005). Em relação ao cálculo da carga remanescente, a análise foi realizada 
de forma distinta para cada um dos Grupos. Para o Grupo B, não foi considerado 
abatimento da carga gerada, portanto, o valor da carga remanescente é igual ao da carga 
gerada. Para o Grupo C, o abatimento considerou uma eficiência de remoção na ordem 
de 30% para DBO e 30% para fósforo total, conforme a seguir: 

Tabela 2.7 – Cargas características 

População Carga Gerada DBO (kg/hab.dia) Abatimento 

PSC 0,054 0,30 

PST 0,054 

PCT 0,054 Eficiência ETE 

População Carga Gerada P (kg/hab.dia) Abatimento 

PSC 0,001 0,30 

PST 0,001 

PCT 0,001 Eficiência ETE 

FONTE: Elabora pela Consultora 

Para o Grupo A (PCT), a carga remanescente foi calculada considerando as eficiências 
de remoção de DBO e Fósforo de cada uma das Estações de Tratamento de Efluentes 
(ETEs) identificadas na Tabela 2.8. Essas considerações para o cálculo das cargas 
remanescentes seguem as orientações dispostas no Termo de Referência deste projeto. 

Tabela 2.8 – Eficiência das ETEs 

ETE Município Prestador 
Eficiência 

DBO 
Eficiência 
Fósforo 

ETE Oeste - Cascavel Cascavel SANEPAR 0,90 0,00 

ETE Norte - Cascavel Cascavel SANEPAR 0,90 0,00 

ETE Céu Azul Céu azul SANEPAR 0,90 0,00 

ETE IX - Iate Clube Foz do Iguaçu SANEPAR 0,64 0,00 

ETE VIII - Três Lagoas Foz do Iguaçu SANEPAR 0,90 0,00 

ETE Carumbeí Guaíra SANEPAR 0,75 0,00 

ETE Itaipulândia Itaipulândia SANEPAR 0,90 0,00 

ETE Guavirá* Marechal Cândido Rondon Autônomo 0,75* 0,00 

ETE Medianeira Medianeira SANEPAR 0,80 0,00 

ETE Matelândia (BR-277) Medianeira SANEPAR 0,80 0,00 

ETE 1 (Rio Tucano) Santa Terezinha de Itaipu SANEPAR 0,76 0,00 

ETE São Miguel do Iguaçu São Miguel do Iguaçu SANEPAR 0,76 0,00 
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ETE Município Prestador 
Eficiência 

DBO 
Eficiência 
Fósforo 

ETE Guaçu Toledo SANEPAR 0,80 0,00 

ETE I - 5 (Paulista) Toledo SANEPAR 0,80 0,00 

ETE III - 3 (Industrial) Toledo SANEPAR 0,80 0,00 
ETE III - 2 (Santo 
Campagnolo) 

Toledo SANEPAR 0,75 0,00 

ETE II - 5 (Beata Angelina) Toledo SANEPAR 0,80 0,00 

ETE I - 3 (Bressan) Toledo SANEPAR 0,80 0,00 

ETE I - 6 (Dom Pedro II) Toledo SANEPAR 0,90 0,00 

ETE I - 7 (Parizotto) Toledo SANEPAR 0,80 0,00 

ETE 1 - Pacheco Vera cruz do oeste SANEPAR 0,80 0,00 

ETE 2 - Santa Cruz Vera cruz do oeste SANEPAR 0,90 0,00 
* Informação fornecida pela prefeitura  

Fonte: SANEPAR (2015). 

Por fim, a carga gerada da população projetada, para cada célula de análise, foi 
enquadrada segundo as classes de coleta e tratamento de esgoto, calculando-se o 
abatimento promovido em cada uma, resultando então na carga remanescente de origem 
doméstica. 

Para o cômputo do enquadramento, o local de geração dessa tipologia de carga não 
interfere significativamente na qualidade dos corpos hídricos, visto que, em tese, apenas 
o efluente gerado pela parcela sem coleta está distribuído no território, similar à 
contribuição difusa. Toda a carga gerada pela população com coleta é direcionada ao 
ponto de lançamento de cada Estação de Tratamento de Efluentes, já que, mesmo 
tratando parte, promove a concentração remanescente em um único ponto em seu 
respectivo rio de lançamento. 

 Cargas de Origem no Uso do Solo 2.5.

Uma das variáveis articuladas na projeção dos cenários é o Uso dos Solos, que baseia 
suas cargas em coeficientes de exportação atrelada às áreas referentes às tipologias de 
uso do solo. 

Da mesma forma que as cargas domésticas, a estimativa das cargas oriunda do uso do 
solo foi trabalhada nas 23.339 células de análise. A metodologia utilizada nesse estudo 
consistiu no cruzamento do uso do solo de cada célula com um coeficiente de 
exportação. Para tanto, foi realizada a espacialização do mapa de uso e ocupação do 
solo, baseado no Plano de Bacias de 2011, no nível de célula para a obtenção das áreas 
de agricultura intensiva, que é o uso predominante na bacia, de pastagem, de florestas e 
de uso misto. 

No que se refere ao coeficiente de exportação, é importante ressaltar que a definição de 
um valor para cada tipo de uso do solo é uma discussão recorrente em diversos estudos, 
uma vez que o aporte de carga difusa aos corpos hídricos é dependente do escoamento 
superficial da bacia que, por sua vez, apresenta um comportamento variável em função 
da frequência, intensidade e duração da chuva, do tipo e manejo do solo, bem como da 
declividade do terreno e de outros pontos. É justamente essa articulação dependente de 
variáveis não constantes que proporciona a discussão a cerca da temática do coeficiente 
de exportação, e fomenta a importância do desenvolvimento de pesquisas de campo para 
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uma avaliação mais próxima ao que se observa no local de estudo. Uma vez que não 
foram identificados coeficientes de exportação específicos para a área da Bacia do 
Paraná 3, a Consultora optou por utilizar como referência os valores utilizados na 
elaboração de outros Planos de Bacias, dentre eles o Plano das Bacias Hidrográficas dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (COMITÊS PCJ, 2011) para o período de 2008-2020, 
no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba (ANA, 2013) para o período 
de 2010 a 2030, no Plano de Bacia do Rio Tibagi (AGUASPARANA, 2013a), Plano de 
Bacia do Rio Jordão (AGUASPARANA, 2013b) e Plano Estadual de Recursos Hídricos 
do Estado de Goiás (SECIMA, 2015) 

Para a carga remanescente de DBO, adotou-se um abatimento de 95% sobre a carga 
gerada, de modo que representasse o decaimento deste parâmetro ao longo dos trechos 
de rio até atingir os cursos d’águas principais nas situações com menor escoamento 
superficial. No caso do fósforo total, não foi considerado um abatimento de carga gerada 
uma vez que o estudo de Gomes et al. (1998), que deu origem aos coeficientes adotados 
foi realizado a partir de medições nos próprios corpos hídricos. Na Tabela 2.9 são 
apresentados os critérios adotados para a estimativa das cargas oriundas do uso do solo. 

Tabela 2.9 – Coeficientes de Exportação e Taxas de Abatimento para DBO e Fósforo 

Uso do Solo 

DBO FÓSFORO 
Carga 

Unitária 
(kg/ha dia) 

Taxa de 
remoção 

Carga Unitária 
(kg/ha dia) 

Taxa de 
remoção 

Agricultura 0,04910 0,95 0,00066 0,00 

Uso Misto* 0,02995 0,95 0,00034 0,00 

Pastagem Artificial e Campos 0,01080 0,95 0,00001 0,00 

Cobertura Florestal 0,01170 0,95 0,00002 0,00 
* Média entre o usos agrícola e pastagem artificial e campos 

FONTE: Elaborado pela Consultora 

Igualmente como fora realizado no Produto 04 - Revisão das Cargas Domésticas, 
Industriais e do Setor Agropecuário, as áreas respectivas às classes de usos do solo 
foram multiplicadas pelos respectivos coeficientes de exportação, e posteriormente pela 
taxa de remoção, para ambos os parâmetros, gerando assim a carga estimada para o 
uso do solo. 

Entretanto, a cenarização modificou a mapa de uso do solo de duas maneiras diferentes, 
fato que confere ao atributo a nomenclatura de variável. Para o ano de 2034, foram 
estimadas duas situações opostas em termos de geração de carga, sendo a primeira 
referente à franca expansão econômica, e a outra de conservação ambiental. 

Para o viés de crescimento econômico (cenários 2 e 4), foram levadas em consideração 
duas maneiras de projeção de dados: a primeira se baseia em um espaço temporal 
considerado de longo prazo do ponto de vista econômico, sendo definido como o período 
inserido entre os anos de 2000 e 2014. Já a segunda metodologia adotou um período 
histórico de curto prazo, referente aos anos de 2010 a 2014. Ressalta-se que essa 
abordagem permeia outras variáveis articuladas nos cenários, e serão abordadas em 
seus respectivos temas. 

Portanto, considerou-se, principalmente, que a expansão das atividades agropecuárias 
teriam condições reais de impactar a condição e distribuição atual do uso do solo, visto 
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que as áreas de agricultura intensiva, pastagem artificial e campos, e uso misto 
correspondem atualmente a 84% da área da bacia, e estão intimamente ligadas ao 
desempenho das referidas atividades. 

Baseado nos dados da Produção Agrícola Municipal (PAM) realizada desde 1990 pelo 
IBGE, observa-se através da linha de tendência, que a atividade agrícola vem crescendo 
substancialmente desde o início da série, e estatisticamente tende a continuar. Contudo, 
a diferenciação do tamanho da série histórica confere dois graus de crescimento, no caso 
da projeção com dados de longo prazo, um crescimento maior em relação aos de curto 
prazo. Em ambos os casos, a área projetada para a agricultura excede o próprio tamanho 
da bacia do Paraná 03, portanto, adotou-se que a expansão da área agrícola substituiria 
as áreas de pastagem e uso misto, estando limitada apenas pelos usos de cobertura 
florestal, área urbana e massa d’água. 

A escassez cada vez mais frequente de áreas disponíveis à agricultura pode ser 
justamente um dos fatores que justifiquem a desaceleração do crescimento extensivo da 
atividade no período de 2010 a 2014. Em contrapartida, a produção registrada em 
toneladas vem aumentando mais que a expansão de área da agricultura, o que sugere 
inferência que há um processo de melhoria contínua na produção por hectare na bacia, e 
possibilite a continuidade de crescimento mesmo com a limitação de área. Esse processo 
pode ser observado no gráfico da Figura 2.3. 

Figura 2.3 – Produtividade Agrícola 

 
FONTE: PAM (Série Histórica 1990 a 2014). 

Ressalta-se que, para a expansão da agricultura intensiva na bacia, foram 
desconsideradas as áreas com declividade acima de 20%, por inviabilizarem a 
mecanização da atividade, sendo adotado para essas áreas o uso misto do solo e seus 
respectivos coeficientes para o cálculo das cargas. 

Ainda foram levantadas as áreas classificadas como inaptas segundo o diagnóstico 
realizado pelo Plano da Bacia, contudo, observou-se através de imagens de satélite que 
na ampla maioria já se praticava a agricultura, passando a se descartar tal informação. 

O mapa de uso do solo resultante da referida análise e simulado para o ano de 2034 é 
apresentado na Figura 2.4 e aplicado aos cenários 2 e 4.  
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Para o aspecto ambiental da variável Uso dos Solos, aplicado aos cenários 1 e 3, 
procurou-se abordar uma concepção mais conservadora, a fim de se levantar a questão e 
colocar em discussão com os atores da bacia. Tal simulação levou em consideração o 
uso do solo elaborado para o viés econômico, e sobre ele, sobrepuseram-se as Áreas de 
Proteção Ambiental (APPs) e as Áreas Prioritárias de Conservação da Biodiversidade 
(APCBs). As APPs foram delimitadas apenas na hidrografia selecionada para 
enquadramento, a mesma destacada no Produto 01 – Definição dos cursos d’água a 
serem enquadrados e suas respectivas sub-bacias, e Revisão do diagnóstico de 
Qualidade de Água, aplicando-se um raio de 50 metros para os rios selecionados e 200 
metros para o lago de Itaipu e suas imediações, uma vez que o mapa de uso do solo 
original não apresentava tais áreas. 

Quanto às APCBs, foram constatadas duas áreas com prioridades classificadas como 
extremamente altas, a primeira a leste, compondo a APCB Iguaçu, no município de Céu 
Azul. Esta área foi classificada integralmente como floresta para o ano de 2034 na 
variável ‘ambiental’ do uso do solo. A outra área prioritária identificada está localizada no 
extremo norte da bacia e faz parte da APCB Paraná (Ilha Grande). Ela abrange parte do 
município de Terra Roxa, e quase a totalidade de Guaíra, englobando inclusive a sua 
área urbana, além de inviabilizar as áreas de produção no município. Portanto, a área 
desta APCB não foi considerada, a princípio, como exclusivamente floresta para os 
cenários, permanecendo o uso do viés econômico. 

Como resultado, o ‘uso do solo ambiental’ utilizado nesses cenários altera a distribuição 
de áreas, que por sua vez geram cargas diferenciadas conforme seus coeficientes de 
exportação respectivos. Por exemplo, uma célula coberta por agricultura intensiva nos 
cenários 2 e 4 pode ter sua cobertura alterada para floresta nos cenários 1 e 3, alterando 
e reduzindo o coeficiente de exportação sobre ela incidente, e consequentemente 
gerando uma carga menor. 

O resultado da simulação ambiental do uso do solo está apresentada na Figura 2.5. 
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 Cargas de Origem Pecuária 2.6.

Para a análise das cargas pecuárias, foi considerado o conceito de bovinos equivalentes, 
BEDA (Bovinos Equivalentes para Demanda de Água), metodologia utilizada no Plano de 
Aproveitamento Integrado dos Recursos Hídricos do Nordeste (SUDENE, 1980) e que 
vem sendo aplicada em estudos de Planos de Bacia de âmbito Estadual – Plano de Bacia 
do Rio Tibagi (ÁGUASPARANÁ, 2013a); Plano de Bacia do Rio Jordão 
(ÁGUASPARANÁ, 2013b); Plano Estadual de Recursos Hídricos de Goiás (SECIMA, 
2015) – e Nacional – Plano de Bacia do Rio Paranaíba (ANA, 2013). 

A utilização do conceito BEDA aborda a estimativa das cargas pecuárias de uma maneira 
simplificada, na qual não há distinção da carga gerada por tipo de animal. O cálculo mais 
detalhado preconiza informações de difícil obtenção, como o tipo de gado, o tipo de 
criação e confinamento, a existência de tratamento de efluentes e seu sistema associado. 
Sendo assim, a opção da análise pela abordagem do BEDA se torna condizente com a 
condição da disponibilidade dos dados. O cálculo da carga gerada toma como referência 
o valor unitário de 10 g/BEDA.dia de DBO e 2 g/BEDA.dia de fósforo total, conforme 
apresentado por Omernik (1977) no estudo do EPA (Environmental Protection Agency 
U.S). Como a maior parte destas cargas fica retida no solo, e depende de escoamento 
superficial para atingir os cursos d’água, foi considerado um abatimento de 95% para 
DBO e 50% para fósforo, como colocado na Tabela 2.10. Essa mesma condição foi 
utilizada no estudo do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba (ANA, 
2013). 

Tabela 2.10 – Critérios para estimativa da carga pecuária 

Setor 
DBO Fósforo total 

Carga unitária 
(kg/BEDA.dia) 

Taxa de 
remoção 

Carga unitária 
(kg/BEDA.dia) 

Taxa de 
remoção 

Pecuária  
(analisada como BEDA) 

0,1 0,95 0,002 0,50 

FONTE: Adaptado de ANA (2013) 

Similar às demais variáveis abordadas, a estimativa do BEDA para o ano de 2034 levou 
em consideração duas vertentes de crescimento, de maior e menor grau. A de maior grau 
levou em consideração a série histórica de curto prazo (2010 a 2014) da Produção 
Pecuária Municipal do IBGE, onde os resultados por município demonstram que o 
número de animais vem crescendo substancialmente, de forma mais acelerada se 
comparada à projeção baseada na série de longo prazo (2000 a 2014), adotada para a 
estimativa de menor crescimento dos cenários. 

Ainda sobre essas projeções, incide a variação de cunho ambiental. Nessa alternativa, 
considerou-se como forma de mitigar a carga gerada pela pecuária uma alternativa 
tecnológica que não é especificamente voltada à remoção de DBO, mas sim à redução 
das emissões de CO2, conhecida como captura de biogás. 

A biodigestão anaeróbia é o processo de produção de biogás através da transformação 
da biomassa residual, por meio da decomposição da matéria orgânica realizada por 
bactérias anaeróbias, proveniente da suinocultura. Esse é um dos métodos mais 
utilizados no tratamento dos dejetos suínos, que são os agentes poluidores de maior 
impacto nessa cultura (OLIVEIRA, HIGARASHI e NUNES, 2003). Nesse contexto, a 
produção de biogás através do efluente orgânico da suinocultura pode baratear o custo 
da produção da espécie e melhorar a eficiência energética do sistema produtivo.  
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O biogás é uma mistura de gases constituída basicamente de metano (CH4), substancia 
altamente inflamável, e Dióxido de Carbono (CO2). O potencial energético do biogás 
pode ser representado pelo Poder Calorífico Inferior (PCI), que nada mais é do que o 
potencial de energia teórico contido nos combustíveis. Quanto maior for o PCI maior será 
a energia potencial por unidade de massa (LANNICELLI, 2008). 

Na tese de dissertação de mestrado, em Energia na Agricultura, de Dangela Maria 
Fernandes, foi apresentado um estudo feito pela autora, entre os anos de 2010 e 2011, 
na Unidade Granja Colombari localizado no município de São Miguel do Iguaçu/PR, onde 
existe uma produção de suinocultura com o sistema de biodigestão anaeróbia. O estudo 
da autora constatou uma eficiência de remoção da DBO, no período de estudo, de 
67,38%, ou seja, uma ótima eficiência de remoção da carga orgânica. Essa eficiência de 
remoção no efluente da suinocultura foi atribuída como um abatimento nos cálculos do 
BEDA para essa mesma espécie animal e para os bovinos e bubalinos, com o intuito de 
adequar o parâmetro da pecuária no cenário ambiental. 

Por fim, o valor resultante de BEDA por município projetado para 2014 pode ser 
observado na Tabela 2.11. 

Tabela 2.11 – BEDA Atual e Projetado por Município 

Município 
BEDA 
Atual 

BEDA 2034 
Econômico 

Longo 

BEDA 2034 
Econômico 

Curto 

BEDA 2034 
Ambiental 

Longo 

BEDA 2034 
Ambiental 

Curto 

Cascavel 46.801,10 108.330,41 113.767,77 40.490,88 43.886,97

Céu Azul 12.190,86 39.573,66 55.461,57 13.810,51 19.063,99

diamante d'Oeste 14.020,70 49.330,68 91.707,70 17.555,71 31.484,73

Entre Rios do Oeste 18.157,92 64.065,86 181.148,01 21.242,89 59.098,26

Foz do Iguaçu 1.787,68 1.764,34 3.992,20 1.024,04 1.593,98

Guaíra 4.228,52 3.626,31 8.929,17 1.492,87 3.516,85

Itaipulândia 10.688,50 51.637,67 168.606,58 17.074,09 55.664,79

Marechal Cândido Rondon 46.033,58 176.951,32 300.088,00 59.009,54 98.104,41

Maripá 12.389,48 66.129,63 70.159,81 21.996,21 23.539,42

Matelândia 18.281,77 63.327,45 103.882,20 21.308,96 35.625,32

Medianeira 20.143,15 81.539,84 112.661,24 27.315,93 36.963,56

Mercedes 8.493,04 33.296,01 58.419,86 11.100,50 19.356,24

Missal 15.673,25 61.901,62 112.836,68 20.873,30 38.290,76

Nova Santa Rosa 20.070,62 118.614,84 133.403,57 38.975,47 44.287,50

Ouro Verde do Oeste 14.092,85 46.766,70 67.649,33 16.185,92 22.259,87

Pato Bragado 9.174,05 33.762,10 81.061,80 11.155,96 26.912,21

Quatro Pontes 14.533,90 51.775,63 138.790,67 17.047,91 45.543,92

Ramilândia 10.738,14 35.696,93 59.453,32 12.516,79 20.783,32

Santa Helena 29.534,86 116.277,32 165.736,48 38.725,84 54.351,52

Santa Tereza do Oeste 5.332,81 6.298,35 2.851,63 2.803,60 1.200,17

Santa Terezinha de Itaipu 2.976,57 1.998,87 11.669,79 1.326,37 5.948,72

São José das Palmeiras 10.323,69 38.907,94 50.488,85 12.965,63 17.079,23
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Município 
BEDA 
Atual 

BEDA 2034 
Econômico 

Longo 

BEDA 2034 
Econômico 

Curto 

BEDA 2034 
Ambiental 

Longo 

BEDA 2034 
Ambiental 

Curto 

São Miguel do Iguaçu 20.098,89 69.138,64 134.193,80 23.230,90 45.456,92

São Pedro do Iguaçu 12.325,55 33.306,66 49.748,18 11.246,12 16.227,86

Terra Roxa 12.165,07 18.102,34 28.679,85 6.141,08 10.005,23

Toledo 72.418,60 240.581,80 362.435,88 80.651,28 118.385,06

Tupãssi 7.644,81 43.023,90 42.854,65 14.092,55 14.156,25

Vera Cruz do Oeste 11.643,09 38.640,20 47.666,18 13.630,32 16.741,07

Total 481.963,05 1.694.367,01 2.758.344,77 574.991,17 925.528,15 

FONTE: Adaptado de PPM (Série Histórica de 2000 a 2014) 

A partir do BEDA estimado, calculou-se uma densidade pela área total do município, 
aplicando-se à parcela municipal inserida na bacia para proporcionalizar o referido 
somatório. Esse montante foi distribuído sobre as áreas de pastagem, uso misto e 
agricultura, visto que o uso do solo do Plano de Bacia apresenta poucas áreas 
específicas de pastagem, adotando-se portanto o uso agrícola como base para a 
espacialização. 

Ao BEDA proporcional espacializado nas células que continham áreas de pastagem, uso 
misto e/ou agricultura, aplicou-se a carga unitária de geração de DBO e Fósforo, e suas 
respectivas taxas de remoção para o cômputo das cargas geradas em cada cenário. 

 Cargas da Atividade de Piscicultura 2.7.

Para a atividade de piscicultura na bacia do Paraná 03 não foram disponibilizados ou 
encontrados registros históricos que permitissem uma análise temporal suficiente à 
projeção de dados a fim de serem utilizados nos cenários. Para isso, dispunham-se 
apenas as informações já trabalhadas no Produto 04 - Revisão das Cargas Domésticas, 
Industriais e do Setor Agropecuário, que foram subsidiadas apenas pelo cadastro de 
outorgas, PPM e massa d’agua que não fosse o lago da represa de Itaipu e tampouco 
calha dos rios principais. 

Os dados da Produção Pecuária Municipal (PPM) estavam dispostos apenas para os 
anos de 2013 e 2014, série insuficiente pra qualquer extrapolação a ser utilizada na 
cenarização da bacia. 

Assim, a alternativa adotada para comparação à situação atual, foi a de simular a 
atividade aquícola de modo mais produtivo, equiparando, em termos de densidade, todos 
os municípios ao maior desenvolvedor desta atividade na bacia: Toledo. 

O município de Toledo figura como o segundo principal desenvolvedor da atividade 
segundo o cadastro de outorgas, que descreve as atividades indicadas à cada solicitação 
de outorga, bem como apresenta a vazão outorgada para cada empreendimento. 
Segundo tal ponto de vista, o principal desenvolvedor da aquicultura é Ouro Verde do 
Oeste, superando tanto em número de usos que referem à atividade quanto em vazão 
outorgada. O alto montante outorgado a este município se deve principalmente à um 
único empreendedor, cuja vazão representa 96% do total municipal. 

Por outro lado, o município de Toledo apresenta a maior área de tanques identificada, e 
por consequência a maior vazão estimada para os mesmos, adotando-se um valor médio 
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de 20 m³/h.ha. Conhecendo o real déficit que o cadastro de outorgas possui quanto a 
totalidade das informações, optou-se por considerar a informação espacial 
georreferenciada como preponderante. A Tabela 2.12 elenca os valores observados para 
tais inferências. 

Tabela 2.12 – Perfil da atividade aquícola por município 

Municípios 

Usos 
Aquícolas 

Cadastro de 
Outorgas (nº) 

Vazão 
Outorgada 
Total (m³/h) 

Tanques 
(nº) 

Área Total 
Tanques 

(ha) 

Vazão 
Estimada 

(m³/h) 

Cascavel 41 48,5 14 27,02 540,31 

Céu Azul 0 0 11 2,3 45,92 

Diamante d'Oeste 0 0 239 13,33 266,58 

Entre Rios do Oeste 3 16,5 31 7,61 152,13 

Foz do Iguaçu 0 21 15 21,06 421,24 

Guaíra 150 149,9 42 23,17 463,38 

Itaipulândia 26 67,5 14 6,36 127,15 

Marechal Cândido Rondon 54 101,5 159 39,67 793,47 

Maripá 137 145 4 10,16 203,29 

Matelândia 0 0 8 2,79 55,86 

Medianeira 13 12 46 8,4 168,04 

Mercedes 0 14 10 6,52 130,39 

Missal 38 53,5 29 4,81 96,24 

Nova Santa Rosa 466 522,4 18 18,17 363,42 

Ouro Verde do Oeste 1377 1.399 147 14,68 293,61 

Pato Bragado 19 24,5 24 8,36 167,27 

Quatro Pontes 9 30 7 15,87 317,34 

Ramilândia 0 0 23 1,9 37,95 

Santa Helena 32 58,1 409 44,07 881,46 

Santa Tereza do Oeste 0 0 6 6,51 130,25 

Santa Terezinha de Itaipu 55 60,7 6 6,82 136,38 

São José das Palmeiras 0 0 52 2,46 49,29 

São Miguel do Iguaçu 65 151,5 38 39,06 781,2 

São Pedro do Iguaçu 1 4 156 12,14 242,82 

Terra Roxa 31 30 17 1,13 22,51 

Toledo 670 894,5 174 203,67 4.073,38 

Tupãssi 0 0 0 0 0 

Vera Cruz do Oeste 0 10 102 4,96 99,18 

Total 3.187,00 3.814,10 1.801,00 553,00 11.060,06 

FONTE: AGUASPARANÁ (2015). 

Outro fator que corrobora para a escolha de Toledo como maior desenvolvedor da 
aquicultura é a produção de peixes por espécie em toneladas, já utilizada no Produto 04 
para o cálculo das cargas. Essa produção foi utilizada para a equiparação dos demais 
municípios à Toledo, utilizando-se uma densidade fictícia de produção pela área, já que 
nem todos possuem extensões similares. O produto da densidade de produção de Toledo 
pela área de cada município na bacia, estimava quanto deveria ser a produção de cada 
um se tivessem uma produção tão intensa quanto à do principal produtor. Assim, a 
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quantidade de cada espécie de peixe foi extrapolada proporcionalmente à produção de 
2014, até que se atingisse a quantidade total estimada. A equação que definiu os valores 
projetados está apresentada a seguir. 

௘ܲ௘௠ ൌ ௘௧ܫ ൈ	൬0,0422 ೟
೓ೌ
்௢௟௘ௗ௢

	ൈ  ௠൰ܣ

Sendo: 

௘ܲ௘௠: Produção Estimada por Espécie por Município em toneladas; 

 ;௘௧: Índice da produção por Espécie por município frente ao Total municipal (Produto 04)ܫ

0,0422 ೟
೓ೌ
்௢௟௘ௗ௢

: Densidade atual de produção de Toledo em toneladas por hectare; e 

 .௠: Área total do município estimadoܣ

Por exemplo, o município de Diamante d’Oeste registrou uma produção de 30t de Tilápia 
em 2014, e a produção total do município é de 53t, ou seja, a produção de Tilápia 
corresponde a 56,60% do total, e representa o ܫ௘௧ como 0,5660. Este índice deve ser 
multiplicado pela produção municipal estimada. 

A produção de Diamante d’Oeste, caso tivesse o mesmo padrão de produção por área de 
Toledo, é resultado da multiplicação da densidade de Toledo (0,0422 t/ha) pela área 
municipal de Diamante d’Oeste (30.911,08 ha), ou seja, o referido município deverá 
produzir ao todo 1.304,5 toneladas se seguir o exemplo de Toledo. 

Assim, para se estimar a produção específica de Tilápia, multiplica-se o índice da espécie 
(0,5660) pela produção total municipal (1304,5t). 

O resultado dessa extrapolação para esse e os demais municípios é apresentado a 
seguir: 

Tabela 2.13 – Estimativa da Produção de Peixes 

Município 
Carpa 

(t) 

Curimatã, 
curimbatá 

(t) 

Pacu e 
patinga 

(t) 

Piau, 
piapara, 
piauçu, 
piava (t)

Pintado,
cachara, 

cachapira 
e 

pintachara, 
surubim (t)

Tilápia 
(t) 

Traíra 
e 

trairão 
(t) 

Outros 
peixes 

(t) 
Total 

Cascavel 93 0 56 17 0 8.690 0 0 8.856 

Céu Azul 410 0 359 103 0 4.101 0 0 4.972 

Diamante 
d'Oeste 

246 0 221 98 0 738 0 0 1.303 

Entre Rios do 
Oeste 

20 0 0 0 0 495 0 0 515 

Foz do Iguaçu 54 108 563 0 159 1.613 108 0 2.604 

Guaíra 99 0 118 0 0 2.146 0 0 2.363 

Itaipulândia 279 0 745 0 0 372 0 0 1.397 

Marechal 
Cândido 
Rondon 

70 0 18 0 0 3.065 0 0 3.153 

Maripá 3 0 0 0 0 1.194 0 0 1.196 

Matelândia 498 0 207 166 0 1.826 0 0 2.697 

Medianeira 107 0 43 0 0 1.237 0 0 1.386 

Mercedes 22 0 0 0 0 825 0 0 847 

Missal 133 0 133 0 0 1.101 0 0 1.367 
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Município 
Carpa 

(t) 

Curimatã, 
curimbatá 

(t) 

Pacu e 
patinga 

(t) 

Piau, 
piapara, 
piauçu, 
piava (t)

Pintado,
cachara, 

cachapira 
e 

pintachara, 
surubim (t)

Tilápia 
(t) 

Traíra 
e 

trairão 
(t) 

Outros 
peixes 

(t) 
Total 

Nova Santa 
Rosa 

19 0 0 0 0 843 0 0 863 

Ouro Verde do 
Oeste 

15 0 0 0 0 1.220 0 0 1.235 

Pato Bragado 0 0 0 0 0 570 0 0 570 

Quatro Pontes 3 0 0 0 0 479 0 0 482 

Ramilândia 207 0 196 22 0 575 0 0 1.000 

Santa Helena 673 0 0 0 0 2.523 0 0 3.196 

Santa Tereza 
do Oeste 

191 0 34 0 0 1.115 0 34 1.375 

Santa 
Terezinha de 
Itaipu 

58 43 199 0 119 555 120 0 1.093 

São José das 
Palmeiras 

117 0 0 0 0 652 0 0 769 

São Miguel do 
Iguaçu 

219 0 250 0 432 2.497 190 0 3.589 

São Pedro do 
Iguaçu 

175 0 0 0 0 1.125 0 0 1.300 

Terra Roxa 0 0 0 0 0 3.376 0 0 3.376 

Toledo 23 0 20 0 0 4.900 0 103 5.046 

Tupãssi 15 0 7 0 0 1.289 0 0 1.311 

Vera Cruz do 
Oeste 

267 0 75 25 0 1.011 0 0 1.379 

Total 4.018 150 3.243 431 710 50.131 418 137 59.238

FONTE: PPM (2014). 

O cálculo das cargas relativas a essa atividade relaciona a simulação de produção de 
peixes à quantidade de ração utilizada para sustentar tais quantidades. Segundo Boyd 
(1998), as principais fontes de DBO e Fósforo provenientes da aquicultura estão 
relacionadas à alimentação dos peixes, já que uma vez dissolvida na água, aumenta a 
demanda de oxigênio para a sua biodegradação, além de disponibilizar o fósforo contido 
em sua fórmula. Entretanto, devido a dificuldade de se encontrar valores satisfatórios de 
DBO para a piscicultura, conforme mencionado no P04: Revisão das Cargas Domésticas, 
Industriais e do Setor Agropecuário, apenas o parâmetro de Fósforo Total (Pt) foi 
estimado. A Tabela 2.14 demostra os fatores utilizados por espécie. 

Tabela 2.14 – Coeficientes de fósforo para a atividade de piscicultura 

Espécie 
Carga Gerada P (kg/t 

dia) 
Abatimento 

Carpa 0,050 0,00 

Curimatã, curimbatá 0,056 0,00 

Pacu e patinga 0,060 0,00 

Piau, piapara, piauçu, piava 0,056 0,00 

Pintado, cachara, cachapira e pintachara, surubim 0,056 0,00 

Tilápia 0,056 0,00 

Traíra e trairão 0,056 0,00 

Outros peixes 0,056 0,00 

Fonte: Adaptado de Cocari RPX – V, Laguna Tilápia Engorda 32 e Boyd (1998). 
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Uma vez calculada por município (já proporcional à parcela inserida na bacia), a carga de 
fósforo total foi distribuída espacialmente nas células de análise onde se localizam 
vazões do cadastro de outorgas e tanques identificados, de modo que o somatório das 
cargas de fontes diferentes resultassem em um total por célula, e posteriormente por 
município. 

 Cargas Industriais 2.8.

A estimativa das cargas futuras industriais buscou apenas projetar aquelas já calculadas 
no Produto 04, sem poder identificar novos empreendimentos significativos na região ou 
conferir novas localizações para novos lançamentos de efluentes, resultando assim em 
um aumento dos lançamentos já existentes. Essa abordagem não interfere no montante 
final de carga gerada pelo setor, apenas na sua distribuição espacial no território da 
bacia, uma vez que haverá uma carga superior sendo lançada pelos mesmos pontos, 
resultando em uma concentração maior nos locais de lançamento. 

Visto que o perfil industrial da região está intimamente ligado à agropecuária, buscou-se 
correlacionar tais expectativas de crescimento às industrias. Aquelas ligadas mais 
diretamente à produção de alimentos, por exemplo, tiveram seus efluentes estimados de 
acordo com a projeção de crescimento da agricultura, já os frigoríficos em razão da 
pecuária, e as industrias farmacêuticas e têxteis seguiram o padrão da projeção 
populacional. 

Similarmente aos demais setores simulados, as cargas de origem industrial também 
adotou taxas de crescimento cuja série histórica se baseia em dados de curto e de longo 
prazo. Esses valores são justamente os já utilizados pelos respectivos crescimentos de 
agricultura e pecuária. 

A espacialização dessa carga projetada segue à disposta para o setor industrial, 
apresentada no Produto 04, que se baseia nas coordenadas de lançamento dos efluentes 
do Cadastro de Efluentes disponibilizado pelo Instituto das Águas do Paraná. 

 Resumo Metodológico 2.9.

Os cenários prospectivos para o PADE – BP03 foram definidos a partir da combinação de 
hipóteses de expansão em maior ou menor grau das atividades produtivas na bacia, que 
representam um maior impacto sobre os recursos hídricos de acordo com a atualização 
das cargas realizadas no Produto 04. 

As variáveis consideradas foram agrupadas em 4 cenários que buscaram representar as 
condições de contorno no prognóstico da bacia, ou seja, as possíveis situações extremas 
que os atores da bacia possam vivenciar. Desse modo, a Figura 2.6 elenca as variáveis 
articuladas em cada um dos cenários, além de apresentar seu agrupamento e 
organização. 
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Figura 2.6 – Variáveis Articuladas 

 
Fonte: Elaborado pela Consultora 

Os cenários 1 e 2 são baseados em tendências da série de longo prazo de dados, por 
contemplarem a trajetória do crescimento agropecuário em um período que compreende 
os anos de 2000 à 2014. Já os cenários 3 e 4 exploraram a tendência de curto prazo, ou 
seja, a produção agropecuária foi extrapolada segundo os dados do período de 2010 à 
2014. 

O viés ambiental foi aplicado aos cenários 1 e 3, que em sua concepção, ambos 
atenderiam as metas do PLANSAB para o saneamento nos municípios, mais 
especificamente os índices de coleta e tratamento de efluentes, ao mesmo tempo que 
implantariam as áreas de APP nos corpos hídricos objeto desse enquadramento e 
reservatório, além da APCB do Iguaçu. A esses cenários, ainda foi aplicado incentivo 
tecnológico para redução da DBO da pecuária. 
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Aos cenários 2 e 4, não foram consideradas intervenções de cunho ambiental, apenas 
uma visão desenvolvimentista, o que confere a estes prognósticos uma visão tendencial 
de crescimento econômico puro em maior ou menor grau. 

As projeções de população e da atividade aquícola foram consideradas iguais aos 4 
cenários. Contudo, se levantará em debate a possibilidade da reutilização do efluente da 
piscicultura na agricultura, a fim de se reduzir a demanda de fertilizantes dessa atividade, 
impactando diretamente a carga de fósforo na bacia. Essa possibilidade será avaliada em 
posterior revisão do presente relatório. 
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 Balanço Qualitativo - Níveis de Risco 3.5.

Para os Cenários Prospectivos foram utilizadas as informações de cargas projetadas, 
previamente descritas, representadas pela vazão de diluição necessária, comparadas às 
curvas de duração das vazões em cada célula. 

Ressalta-se que o Nível de Risco 2 assume que a carga gerada é diluída com uma vazão 
entre a Q100% e Q95%, sendo esta última a vazão utilizada como referência para 
processos de outorga em todo o estado do Paraná pelo Instituto das Águas, portanto, 
células cujo risco de diluição esteja acima do nível 2 precisam receber atenção especial 
quanto ao processo de outorga ao longo do tempo. 

Assim como no Cenário de Partida, as células com riscos significativos de não diluição 
continuam concentradas nas aglomerações urbanas, principalmente nos municípios de 
Cascavel, Toledo e Marechal Cândido Rondon, para DBO, e para Fósforo a situação é 
distribuída em toda a bacia. 

Como pode se observar nas figuras a seguir, a situação mais crítica se dá nos Cenários 2 
e 4, onde são articulados os vetores de baixa restrição ambiental e expansão acelerada 
da agropecuária. 

Os resultados obtidos para todas as Classes estão apresentados da Figura 3.20 a Figura 
3.27 a seguir. 
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4. CONCLUSÃO 

Os cenários 1 e 3 tiveram suas cargas mitigadas devido aos viés ambiental aplicado a 
eles, reduzindo significativamente suas contribuições em relação aos cenários 2 e 4. 
Estes por suas vez, sobrecarregaram os sistemas hídricos em maior e menor grau, 
mesmo partindo da mesma premissa econômica, devido às taxas de crescimento 
diferenciadas. 

Como resultado, o cenário 1 apresentou as menores cargas dentre os demais, já que em 
seu contexto foram utilizadas as premissas ambientais juntamente a um crescimento 
econômico moderado baseado nas séries de dados de longo prazo. O cenário 3 teve o 
segundo menor crescimento de cargas, visto que também atende integralmente às 
premissas ambientais dispostas, contudo prevê um crescimento econômico de maior 
grau. Já o cenário 2 representou o segundo maior aumento na bacia, apesar de não 
utilizar as taxas de crescimento econômico de grau mais elevado. Esse fato se deu pelo 
não atendimento à condição ambiental da bacia. 

Por fim, o cenário 4 representa o conjunto de condições em que as simulações das 
cargas foram superiores aos demais. O maior grau de crescimento econômico aplicado a 
este prospecto, aliado ao não atendimento da prerrogativa ambiental garante a essa 
situação o maior potencial de geração de cargas simulado. 

As variáveis articuladas nos cenários, a maneira como se comportam e os próprios 
resultados para cada um dos prospectos permitem uma organização destes sob o ponto 
de vista da quantidade de carga para cada cenário, conforme estruturado na Figura 4.1. 

Figura 4.1 – Potencial de Geração de Cargas por Cenário 

 
Fonte: Elaborado pela Consultora 
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Sob o ponto de vista da qualidade da água, pode-se afirmar que o cenário 1 corresponde 
ao que melhor condiz para esta condição, uma vez que gerando uma carga menor, a 
disponibilidade hídrica da bacia tem maiores chances de diluir os efluentes nos corpos 
hídricos. Em situação oposta, está o cenário 4, exatamente pelo mesmo comparativo com 
a disponibilidade hídrica e uma menor capacidade de diluir uma maior carga tanto de 
DBO quanto de fósforo. 

Embora possuam objetivos diferentes, seria tecnicamente possível aliar o 
desenvolvimento ambiental da bacia ao econômico, de modo que se permitisse um 
crescimento das atividades desenvolvidas ao mesmo tempo em que se reduzem as 
cargas geradas. 

O equilíbrio entre a conservação ambiental e um maior desenvolvimento econômico está 
traduzido no cenário 3, que não apresenta as menores cargas dentre os demais cenários, 
mas reduzidas o suficiente para se almejar uma condição ambiental adequada ao mesmo 
tempo que se busca por crescimento econômico mais acelerado. Essas situações estão 
organizadas e traduzidas na figura a seguir. 

Figura 4.2 – Potencial de Qualidade da Água e Desenvolvimento por Cenário 

 
Fonte: Elaborado pela Consultora 

Se o crescimento econômico em maior grau puder subsistir juntamente à proteção 
ambiental, dá-se um importante passo rumo ao desenvolvimento sustentável na bacia do 
Paraná 03. Obviamente, esse comportamento exigirá um alto esforço tecnológico, 
gerencial, financeiro e social de todos os atores da bacia. 
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